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REsuMo: Trata -se de trabalho sobre a aposen-
tadoria do servidor público federal, com as mo-
dificações e atualizações trazidas pela Emenda 
Constitucional 103, de 13 de novembro de 2019, 
que altera o sistema de previdência socia l e estabe-
lece regras de transição e disposições transitórias, 

ABSTRACT: This is a work on the retirement of the 
federal public servant, with the modifications and 
updates brought by Constitutional Amendment 
103 of November 13, 2019, which amends the 
social security system and establishes transition 
rules and transitional provisions, both for the 
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tanto para o Regime Geral de Previdência Social 
como para o Regime próprio. Com apl icação do 
método dedutivo e pesquisas legislativa, biblio-
gráfica e jurisprudencial pontuou as novas re-
gras gerais da aposentadoria do servidor público, 
inclusive quanto a regras de transição e de direi-
to adquirido. É analisado o panorama geral das 
novas regras de aposentadoria dos servidores 
públicos de federais abrangidos por Regime Pró-
prio de Previdência Social, embora o artigo tam-
bém perpasse por outros temas periféricos ao 
instituto da aposentadoria. 

PALAVRAS-CHAVE: Emenda Constitucional - Re-
forma da Previdência - Regime Próprio de Pre-
vidência Social - Aposentadoria - Servidores 
Públicos Federais. 

General Social Security System as well as for 
the own Regime. With the application of the 
deductive method and legislative, bibliographic 
and jurisprudential research, the new gener-
al rules of publ ic servant retirement, including 
transitional and acquired rights rules. The gen-
eral panorama of the new retirement rules for 
federal public servants covered by the Social 
Security System is analyzed, although the article 
also permeates other peripheral themes to the 
retirement institute. 

KEYWORos: Constitutional Amendment - Social 
Security Reform - Proper Social Security System -
Retirement - Public Federal Server. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os1 direitos trabalhistas e previdenciários dos servidores públicos sempre es-
tão em discussão, seja pela população em geral, que luta pelo fim das "regalias" 
concedidas aos servidores, seja pelos próprios servidores que pugnam por me-
lhores condições trabalhistas e previdenciárias. 

Este trabalho não se ocupará das questões trabalhistas dos servidores pú-
blicos, embora em alguns momentos perpasse por breve análise dos mesmos, 
mais sim das regras previdenciárias das aposentadorias dos servidores públicos 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: SCHNEIDER, Caroline; PASCHOAL, 
Gustavo Henrique. A Emenda Constitucional 103/2019, a Reforma da Previdência, e as 
regras gerais de aposentadoria do servidor público federal. Revista de Direito Adminis-
trativo e Infraestrutura , São Paulo , ano 6, n. 23 , oul./dez.2022. DOI: [doi.org/10.48143/ 
rdai. 23.schneider] . 
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federais em geral submetidos ao Regime Próprio de Previdência Social, mais 
especialmente das mudanças inseridas na Constituição Federal pela Emenda 
Constitucional 103, de 13 de novembro de 2019. 

Como salientado, esse trabalho analisa as regras gerais de aposentadoria dos 
servidores públicos federais, notada mente quanto às modalidades de aposenta-
dorias e seus requisitos concessórios, as normas de transição para os já servidores 
antes da publicação da Emenda Constitucional e o respeito ao direito adquirido. 

Iniciado em um breve histórico sobre as disposições previdenciárias constitu-
cionais atinentes aos servidores públicos, analisa na sequência os regimes previ-
denciários que abarcam os servidores públicos, examinando a forma de ingresso 
no serviço público e os regimes previdenciários correspondentes, pontuando so-
bre os servidores abrangidos por Regime Próprio de Previdência Social, inclusive 
quanto à relação destes com o Regime Geral de Previdência Social. 

Dando prosseguimento ao trabalho, é analisada a Emenda Constitucional 103 
de 2019, mais especificamente quanto às regras das aposentadorias involuntá-
rias e voluntárias, e quanto a estas, inclusive, são analisadas as regras gerais de 
transição e direito adquirido . 

E, por fim, porém especialmente importante, é feita uma exígua ponderação 
sobre a aposentadoria concedida e o rompimento do vínculo, de acordo com in-
clusão do§ 14 no art. 3 7 da Constituição Federal. 

A metodologia de abordagem aplicada ao presente trabalho é o método de-
dutivo, analisa-se as regras de aposentadoria modificadas pela Emenda Consti-
tucional 103/2019, e suas consequências para os servidores públicos federais. 
Com uma revisão legislativa, bibliográfica e jurisprudencial são apresentadas as 
novas premissas para a fruição de aposentadoria pelo servidor público federal, a 
partir de 14 de novembro de 2019, data de início de vigência da maioria das re-
gras da Emenda. 

2. A PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS: BREVE HISTÓRICO 

De 1500, ano da descoberta do Brasil, até 1822, data da Independência do 
Brasil, o Brasil não tinha um ordenamento jurídico próprio, aplicavam-se as Or-
denações Portuguesas (Afonsinas, Manuelinas e Filipinas). Portanto, embora o 
serviço público tenha seu marco inicial com a chegada da família real ao Brasil em 
1808, apenas tardiamente recebeu regulamentação nacional. 

A Constituição do Império de 1824, no art. 179, XXIX, faz menção aos em pre-
gados públicos, tratando apenas de responsabilização, ao estabelecer que 

" [ ... ] os Empregados Públicos são estritamente responsáveis pelos abusos e 
por omissões praticadas no exercício das suas funções, e do mesmo modo , 
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publicada no DOU de 13.11.2019) dispõe que 'A aposentadoria concedida 
com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou 
função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o 
rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição', ressalva-
do apenas, no artigo 6º da Emenda Constitucional 103/2019, que 'O disposto 
no § 14 do art. 3 7 da Constituição Federal não se aplica a aposentadorias con-
cedidas pelo Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor 
desta Emenda Constitucional'." 41 

A questão, inclusive, foi convertida pelo STF no Tema de Repercussão Geral 606: 

"A natureza do ato de demissão de empregado público é constitucional-ad-
ministrativa e não trabalhista , o que atrai a competência da justiça comum 
para julgar a questão. A concessão de aposentadoria aos empregados públicos 
inviabiliza a permanência no emprego, nos termos do art. 37, § 14, da CRFB, 
salvo para as aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdência 
Social até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional 103/19, nos 
termos do que dispõe seu art. 6°." 

Desta sorte, à exceção das aposentadorias concedidas antes da entrada em 
vigor da EC 103/2019, todos os empregados públicos, servidores temporários 
e ocupantes de cargos em comissão que forem jubilados têm seu vínculo jurídi-
co com a Administração Pública rompido, de forma que passam a ter sua situa-
ção regida pelo RGPS e, não mais, pelo órgão público ao qual se encontravam 
vinculados. 

6. CONCLUSÃO 

Tratando das regras de aposentadoria dos servidores públicos federais efeti-
vos amparados pelo Regime Próprio de Previdência Social, o presente trabalho 
analisou as novas regras, as regras de transição, as regras transitórias, e o institu-
to do direito adquirido. As alterações legislativas devem respeitar os direitos já 
adquiridos, sem esquecer dos segurados que estão em expectativa de direito, que 
já estão com a "mão na aposentadoria". 

Para analisar o instituto da aposentadoria no Regime Próprio Federal, houve 
a necessidade de desenvolver alguns assuntos adjuntos, tal como a forma de in-
gresso, a possível relação com o Regime Geral de Previdência, além, é claro, do 
rompimento do vinculo pela concessão da aposentadoria. 

41. BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. RO 1001146-89.2020.5.02.0709-
Rel. Des. Rosana de Almeida Buono - julgamento: 19.04.2022. 
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As normas previdenciárias estão em constantes alterações, diante da mudan-
ça da expectativa de vida, de necessidades econômicas e sociais, e quanto aos 
servidores públicos efetivos federais, principalmente por causa de déficits e su-
perávit orçamentário, e não há dúvidas de que ao decorrer dos anos novas mu-
danças precisarão ser inseridas no sistema previdenciário. 
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